
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.261.987 - RS (2011/0110098-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : HELENA TEIXEIRA PETRIK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANTONIETA ZARDIN VIONE 
ADVOGADO : JOSEMIR MERLIN 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DO VALOR DO VALE-REFEIÇÃO. VIOLAÇÃO À 
COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, com base na apreciação do conjunto probatório dos autos, decidiu pela não 
caracterização da coisa julgada, na medida em que não se verificou a identidade entre 
os pedidos nas demandas. A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, 
demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos. 
Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

2.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Francisco 
Falcão, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 14 de agosto de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL contra decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial por 

incidência da Súmula 7 do STJ.

2.   Sustenta o agravante, em suma, que a análise da existência, ou 

não, de coisa julgada não demandaria a incursão no acervo fático-probatório dos autos.

3.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora agravada. 

4.   É o relatório.
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VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DO VALOR DO 

VALE-REFEIÇÃO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE 

VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 

fáticas da causa, com base na apreciação do conjunto probatório dos autos, 

decidiu pela não caracterização da coisa julgada, na medida em que não se 

verificou a identidade entre os pedidos nas demandas. A alteração dessa 

conclusão, na forma pretendida, demandaria necessariamente a incursão 

no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra óbice 

na Súmula 7 do STJ.

2.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos:

5.   Com efeito, o Tribunal a quo, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas da causa, com base na apreciação do conjunto 

probatório dos autos, decidiu pela não caracterização da coisa julgada nos 

seguintes termos: 

Isso porque o pedido que ora se examina diz respeito a 
período posterior ao requerido na ação ajuizada em 29/09/1999 e 
baixada em 09/09/2003 (1.05.2197127-0, fl. 53), pois, certamente, 
na demanda anterior não foi contemplado o período de que cuida a 
presente espécie, que foi objeto de análise por parte da 2ª Turma 
Cível desta Corte; evidenciada, portanto, a inexistência de 
identidade de pedidos (o que era de rigor, nos termos do art. 301, 
§ 2º, do CPC), não há que se falar em coisa julgada. 
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6.   A alteração dessas conclusões, na forma pretendida, 

demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos 

autos. Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a 

qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial.

7.   Neste sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. VIOLAÇÃO AOS LIMITES DA 
COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A decisão agravada foi acertada ao concluir pela 
incidência da Súmula 7 do STJ à espécie, uma vez que a análise da 
tese de violação dos limites da coisa julgada foi rechaçada pelo 
Tribunal de origem mediante análise de matéria fático-probatória.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 
1373008/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
15.04.2011).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
28,86%. PORTARIA MARE N. 2.179/98. IMPOSSIBILIDADE DE 
VERIFICAÇÃO PELA VIA ELEITA. OFENSA À COISA JULGADA. 
ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 
7/STJ. TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. COMPENSAÇÃO.

   1. O exame de ato normativo (Portaria MARE 2.179/98) 
não compreendido no conceito de lei federal refoge da 
competência desta Corte, nos termos do anunciado pelo art. 105, 
III, da Constituição Federal.

   2. Aferir ofensa à coisa julgada, bem como o acerto da 
decisão, de forma a concluir em sentido diverso do decidido pela 
instância ordinária, demanda o revolvimento do contexto fático e 
probatório, desafiando a Súmula n. 7/STJ.

  (...).

   5. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 
949.403/SC, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 13.04.2009).

8.   Ante o exposto, com base no art. 557, caput do CPC, 

nega-se seguimento ao Recurso Especial. 

2.    Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Documento: 1167545 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/08/2012 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0110098-3 REsp 1.261.987 / RS

Números Origem:  10900010445  70041091638

EM MESA JULGADO: 14/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : HELENA TEIXEIRA PETRIK E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA ANTONIETA ZARDIN VIONE
ADVOGADO : JOSEMIR MERLIN

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : HELENA TEIXEIRA PETRIK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANTONIETA ZARDIN VIONE
ADVOGADO : JOSEMIR MERLIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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